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 N. 41                                     DESCARTE DE RESÍDUOS DE AMÁLGAMA                               

1. OBJETIVOS  
 Promover o descarte adequado e seguro de resíduos de amálgama minimizando o risco ocupacional.   

 

2. LOCAL DE APLICAÇÃO 
 Clínica I; Clínica Integrada; Laboratório de: Prótese, Materiais Dentários e Ortodontia e, Dentística, 

Endodontia-A e Odontopediatria, Banco de Dentes Humanos. 

3. RESPONSÁVEIS 
 Corpo docente, acadêmicos e técnicos administrativos. 

 

4. MATERIAIS NECESSÁRIOS 
 EPI – luvas de procedimento; 
 Recipiente plástico rígido com tampa rosqueável, identificado resíduos de amálgama - resíduo tóxico de 

risco químico, contendo dois centímetros de água acima dos resíduos. 
 

5. DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO 
 Higienização das mãos (POP n. 01); 
 Uso de Equipamento de Proteção Individual - EPI; 
 Desprezar todo e qualquer resíduo de amálgama proveniente de manipulação ou remoção do dente, 

diretamente no recipiente próprio; 
 Não descartar gaze, algodão ou qualquer outro material dentro do recipiente; 
 Preencher até 2/3 da capacidade do recipiente; 
 Solicitar à CCIO para o recolhimento do recipiente cheio e encaminhamento ao armazenamento 

temporário de resíduos. 
 

6. FATORES DE RISCO 
 O descarte incorreto ocasiona danos ao meio ambiente. 
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